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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 150 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.
• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pes soas destras e qu e
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que
não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos
mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
Tempo livre

A questão do tempo livre — o que as pessoas fazem com ele, que chances eventualmente oferece1

o seu desenvolvimento — não pode ser formulada em generalidade abstrata. A expressão, de origem recente
— aliás, antes se dizia ócio, e este era priv ilégio de uma vida folgada e, portanto, algo qualitativamente
distinto e muito mais grato —, opõe-se a outra: à de tempo não-livre, aquele que é preenchido pelo trabalho4

e, poderíamos acrescentar, na verdade, determinado de fora.
O tempo livre é acorren tado ao s eu oposto. Essa oposição, a relação em que ela s e apresenta,

imprime-lhe traços essenciais. Além do mais, muito mais fundamentalmente, o tempo livre dependerá da7

situação geral da sociedade. Mas esta, agora como antes, mantém as pessoas sob um fascínio. Decerto, não
se pode traçar uma divisão tão simples entre as pessoas em si e seus papéis sociais. Em uma época de
integração social sem precedentes, fica difícil estabelecer, de forma geral, o que resta nas pessoas, além do10

determinado pelas funções. Isso pesa muito sobre a questão do tempo livre. Mesmo onde o encantamento
se atenua e as pessoas estão ao menos subjetivamente convictas de que agem por vontade própria, isso ainda
significa que essa vontade é modelada por aquilo de que desejam estar livres fora do horário de trabalho.13

A in dagação adequ ada ao f enômeno do tem po liv re s eria, h oje, es ta: “ Com o aumento da
produtividade no trabalho, mas persistindo as condições de não-liberdade, isto é, sob relações de produção
em que as pessoas nascem inseridas e que, hoje como antes, lhes prescrevem as regras de sua existência, o16

que ocorre com  o tem po liv re?” S e s e cu idasse de res ponder à qu estão s em asserções ideológ icas,
tornar-se-ia imperiosa a suspeita de que o tempo livre tende em direção contrária à de seu próprio conceito,
tornando-se paródia des te. Nele s e prolonga a n ão-liberdade, tão des conhecida da m aioria das pessoas19

não-livres como a sua não-liberdade em si mesma.
T. W. Adorno. Palavras e sinais, modelos críticos 2. Maria Helena Ruschel (Trad.). Petrópolis: Vozes, 1995, p. 70-82 (com adaptações).

Considerando os sentidos e aspectos lingüísticos do texto acima, julgue os próximos itens. 

1 Como, de acordo com  o tex to, as características essenciais ao “tempo livre” se baseiam na oposição entre este e o “ tempo
não-livre”, é correto concluir que as formas de uso do “tempo livre” serão as mesmas em qualquer época.

2 Conclui-se da leitura do texto que tanto o “tempo não-livre” quanto o “tempo livre” são condicionados pela sociedade.

3 Do primeiro parágrafo do texto, depreende-se que a idéia de tempo livre, isto é, a de tempo não ocupado pelo trabalho, não é
nova.

4 Nas linhas de 1 a 6, nos trechos em que se afirma que “tempo livre” opõe-se a “tempo não-livre” e que “tempo livre é acorrentado
ao seu oposto”, a justaposição de idéias contrárias entre si fragiliza a coerência textual e impossibilita a definição do conceito
de “tempo livre”.

5 Na linha 11, o termo “encantamento” faz referência ao poder exercido pela sociedade sobre as pessoas. 

6 A diferença existente entre “tempo livre” e “tempo não-livre” é a mesma que distingue as pessoas que estão “convictas de que agem
por vontade própria” ( .12) daquelas “pessoas não-livres” ( .19-20) que desconhecem a “sua não-liberdade em si mesma” ( .20).
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Em busca do tempo (livre) perdido

Tempo é s inônimo de din heiro des de q ue a1

Revolução In dustrial m udou para s empre os  m eios de
produção. O resultado acabou sendo, de certa forma, nefasto
para o trabalhador. Hoje se passam horas demais no ambiente4

de trabalh o e h oras de m enos com a  f amília. A té as f érias
foram minguando. “O  e xcesso d e t rabalho é  um fe nômeno
global. O m ercado g lobal e  a tecnologia de com unicação7

instantânea f izeram do trabalh ador u m es cravo do relóg io.
E nós nos tornamos escravos dessa tecnologia. É importante
colocar limites, caso contrário, o t rabalho dominará nossas10

vidas”, di z Joe R obinson, autor do l ivro Trabalhar para
Viver. E m t odo o mundo, u ma s érie d e o rganizações tem
buscado colocar a red ução e a f lexibilização do h orário de13

trabalho e o aumento do período de férias na pauta política de
seus países. “Nos Estados Unidos, temos as menores férias do
mundo industrializado: 8,1 dias depois de um ano de trabalho16

e 10 dias depois de três anos”, acrescenta Robinson.
Galileu, out./2005 (com adaptações).

Considerando o des envolvimento das  idéias  e as  es truturas
lingüísticas do texto acima, julgue os itens a seguir.

7 Na oração “O resultado acabou sendo, de certa forma, nefasto
para o trabalh ador” ( .3-4), a r etirada da ex pressão “para o
trabalhador”, qu e c omplementa o v ocábulo “ nefasto”, n ão
alteraria as relações semânticas do texto, visto que o emprego
desse v ocábulo é s uficiente para qu e s e com preendam as
informações relativas ao “resultado” referido no trecho.

8 Considerando-se que uma das funções semânticas do v erbo
ser é ex plicitar u ma relação de ig ualdade en tre term os, a
oração “O excesso de trabalho é um fenômeno global” ( .6-7)
poderia, preservando-se as relações significativas, a coerência
da argumentação e a correção gramatical do texto, ser reescrita
da seguinte forma: O fenômeno global é excesso de trabalho.

9 No desenvolvimento da argumentação, o emprego de “Até”
( .5) enfatiza que o tem po para ou tras atividades, além das
citadas, foi diminuindo, exceto o tempo para o trabalho.

A res peito da redação de corres pondências of iciais, j ulgue o
próximo item.

10 Caso u ma s ervidora pú blica apos entada pretenda in gressar
com requ erimento de rev isão d o proces so de s ua
aposentadoria no departamento de recursos humanos do órgão
em q ue trab alhou e, p or estar im possibilitada d e f azê-lo
pessoalmente, queira nomear pessoa de s ua confiança para
representá-la, j unto àqu ele departam ento, n os atos  qu e s e
façam necessários à ref erida solicitação, a s ervidora deverá
redigir uma declaração, n omeando a pes soa escolhida, para
que esta possa representá-la nos citados atos.

Com base na Lei n.º 8.112/1990, julgue os itens a seguir.

11 É v edado a ch efe de repartição pú blica, em qualquer
situação, cometer a ou tro s ervidor atribu ições es tranhas
ao cargo que ocupa.

12 De acordo com  es sa lei, é vedado ao s ervidor pú blico
recusar fé a documento público.

13 Prescreve em dois anos a ação dis ciplinar de s uspensão,
contados a partir da data em  qu e o f ato s e tor nou
conhecido.

14 Se, depois de aprovado em concurso público, um cidadão
for nomeado para cargo no serviço público e falecer antes
de tomar posse, sua esposa terá direito a pen são junto ao
INSS, direito es te qu e, na  situação con siderada,
consubstancia-se independentemente da posse.

15 Considere que Esmeralda, servidora pública, que solicitou
licença não-remunerada para cuidar de sua mãe enferma,
permaneceu n essa con dição por cerca de u m an o.
Posteriormente, ao retirar sua certidão de tempo de serviço,
observou que o referido período de licença não havia sido
contabilizado e ent rou com um pedido de rev isão. Nessa
situação, o pedido de Es meralda deverá ser negado, pois
licença para tratamento de saúde de pessoa da família do
servidor somente é contada para efeito de aposentadoria se
for remunerada.

Texto para os itens de 16 a 20

Proposições s ão s entenças qu e podem  s er j ulgadas
como verdadeiras — V — ou  falsas — F —, m as não como
ambas. Se P e Q são proposições, então a propos ição “Se P
então Q”, denotada por P Q, terá valor lógico F quando P for
V e Q for F, e, n os demais casos, será V. Um a expressão da
forma ¬P , a n egação da propos ição P , terá v alores ló gicos
contrários aos de P. P Q, lida como “P ou Q”, terá valor lógico
F quando P e Q forem, ambas, F; nos demais casos, será V.

Considere as  propos ições s imples e com postas apresentadas
abaixo, denotadas por A, B e C , que podem ou não estar de
acordo com o artigo 5.º da Constituição Federal.

A: A prática do racismo é crime afiançável.

B: A def esa do con sumidor dev e s er prom ovida pel o
Estado.

C: Todo cidadão estrangeiro que cometer crime político
em território brasileiro será extraditado.

De acordo com as valorações V ou F atribuídas corretamente às
proposições A, B e C, a partir da Constituição Federal, julgue
os itens a seguir.

16 Para a s imbolização apres entada acim a e s eus
correspondentes valores lógicos, a proposição B C é V.

17 De acordo com  a n otação apres entada acim a, é correto
afirmar que a proposição (¬A) (¬C) tem valor lógico F.
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Roberta, R ejane e R enata são s ervidoras de u m
mesmo órgão público do Poder Executivo Federal. Em um
treinamento, ao lidar com  certa situação, observou-se que
cada uma delas tomou uma das seguintes atitudes:

A1: deixou d e u tilizar avanços técn icos e cien tíficos
que estavam ao seu alcance;

A2: alterou tex to de docu mento of icial qu e dev eria
apenas ser encaminhado para providências;

A3: buscou evitar situações procrastinatórias.
Cada uma dessas atitudes, que pode ou não estar de

acordo com o C ódigo de Ét ica Prof issional do S ervidor
Público C ivil do Poder Ex ecutivo F ederal (C EP), f oi
tomada por ex atamente uma das  servidoras. Além dis so,
sabe-se que a servidora Renata tomou a atitude A3 e que a
servidora Ro berta n ão to mou a atitu de A1. E ssas
informações estão contempladas na tabela a seguir, em que
cada célula, correspondente ao cru zamento de u ma linha
com uma coluna, foi preenchida com V (verdadeiro) no caso
de a serv idora listada na  linha ter tom ado a atitu de
representada na coluna, ou com F (falso), caso contrário.

A1 A2 A3

Roberta F
Rejane
Renata V

Com base nessas informações, julgue os itens seguintes.

18 A atitude adotada por Roberta ao lidar com documento
oficial fere o CEP.

19 A atitude a dotada por Rej ane está de acordo com  o
CEP e é especialmente adequada diante de filas ou de
qualquer ou tra es pécie de atras o n a pres tação dos
serviços.

20 Se P f or a propos ição “ Rejane alterou  tex to de
documento oficial que deveria apenas ser encaminhado
para prov idências” e Q f or a proposição “ Renata
buscou ev itar s ituações procras tinatórias”, en tão a
proposição P Q tem valor lógico V.

Acerca do Código de Ética Profissional do Servidor Público
Civil do Poder Executivo Federal, julgue os próximos itens.

21 O có digo de ética s e caracteriza com o decreto
autônomo no que concerne à lealdade à in stituição a
que o indivíduo serve.

22 Órgãos que exercem atribuições delegadas do poder
público devem criar comissões de ética.

23 Age de modo equivocado o s ervidor público que, ao
reunir docu mentos para f undamentar s eu pedido de
promoção, s olicita a s eu ch efe u ma declaração qu e
ateste a lisura de sua conduta profissional. O equívoco
refere-se ao f ato de qu e, n essa s ituação, o pedido
deveria ser feito não ao chefe, mas à comissão de ética,
que tem a incumbência de fornecer registros acerca da
conduta ética de servidor para instruir sua promoção.

24 Na es trutura da adm inistração, os  in tegrantes de
comissão de ética pú blica têm  carg o equ ivalente ao
de ministro d e Es tado n o qu e s e ref ere a h ierarquia
e remuneração.

25 Caso um s ervidor público t enha cometido peq uenos
deslizes de con duta com provados por co missão de
sindicância qu e recom ende a pen a d e cen sura, o
relatório da com issão de s indicância dev e s er
encaminhado para a comissão de ética, pois é esta que
tem competência para aplicar tal pena ao servidor.

Em relação à  s eguridade s ocial b rasileira, s ua o rganização e s eus
princípios, julgue os seguintes itens.

26 A importância da proteção social justifica a ampla diversidade da
base de financiamento da seguridade social. Com o objetivo de
expandir ou de garantir a seguridade social, a lei poderá instituir
outras f ontes d e financiamento, de acordo com  o tex to
constitucional.

27 O prin cípio da dis tributividade n a prestação de ben efícios e
serviços tem sua expressão maior na área de saúde, dado o amplo
alcance conferido pela in tensa u tilização do Sistema Único de
Saúde.

28 As ações  e s erviços pú blicos de s aúde in tegram u ma rede
regionalizada e h ierarquizada, que constitui um sistema único,
organizado de acordo com  as  diretrizes  de des centralização,
atendimento integral e participação da comunidade.

29 De acordo com o princípio da uniformidade e equivalência dos
benefícios e s erviços às  pop ulações u rbanas e ru rais, uma das
condições para a aposentadoria por idade do trabalhador rural é
a exigência de que atinja 65 anos de idade, se homem, ou 60 anos
de idade, se mulher.

Julgue os itens a seguir, relacionados à seguridade social brasileira,
suas perspectivas e desafios.

30 Uma das  cau sas da rápida alteração do perfi l dem ográfico
brasileiro é a m elhoria das condições de saúde e dos índices de
qualidade de v ida, as sim com o a dim inuição da m ortalidade
infantil, o qu e determ ina m aior lon gevidade. Esses f atores
não influenciam o sistema previdenciário brasileiro, haja vista sua
organização em  u m s istema solidário, em basado em  reg ime
financeiro de repartição.

31 As técnicas de financiamento dos gastos previdenciários podem
ser clas sificadas em  reg ime de repartição s imples (ben efício
definido), reg ime de capit alização (con tribuição def inida) e
regime de repartição de capitais.

32 O trabalho informal é fenômeno evidente nas grandes metrópoles
brasileiras e a inserção previdenciária das pessoas nessa situação
é u m d os f atores q ue d esequilibram as co ntas da p revidência
social.

33 A Lei n.º 9.876/1999, ao restringir a concessão de aposentadorias
com a aplicação do fator previdenciário, pode ter contribuído para
o au mento de requ erimentos de ben efícios por in capacidade.
Corrobora essa conclusão a evolução da quantidade de pedidos de
auxílio-doença, que, no período de 1993 a 1999, manteve-se nos
níveis históricos e, a partir de 2000, cresceu sensivelmente.

Considerando qu e u m s ervidor do IN SS necessite preparar u ma
apresentação utilizando computador e proj etor multimídia, julgue o
item abaixo.

34 O aplica tivo P owerPoint 2003 pode s er u tilizado para a
preparação da ref erida apres entação, v isto qu e es se software
possui f uncionalidades que au xiliam n a p reparação e n a
apresentação de pales tras, além  de ter f uncionalidades qu e
permitem a in clusão, n a apresen tação m ultimídia, de div ersos
efeitos visuais e sonoros.

Com relação ao Excel 2003, julgue o item a seguir.

35 Considere que, em uma planilha do Excel 2003, as células C2, C3
e C4 contêm, res pectivamente, os  n úmeros 238, 285 e 251,
referentes a pagamentos de contas de luz de um usuário em três
meses suc essivos. N essa si tuação, p ara se  c alcular a  m édia
aritmética dos três valores e apresentar o resultado na célula C5,
é suficiente realizar a seguinte seqüência de ações: clicar a célula
C5, digitar = (C2 + C3 + C4)/3 e, em seguida, teclar Enter.
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Considerando a figura acima, que ilustra uma janela do Word 2003,
com um documento em processo de edição, julgue os itens abaixo.

36 O ato de aplicar um clique simples entre a letra “ s” da palavra
“anos” e a v írgula à direita des sa palavra e, a seguir, acionar a
tecla Backspace inserirá erro de concordância no texto mostrado.

37 Para se iniciar automaticamente o Internet Explorer e procurar,
na Internet, in formações s obre o f ilme Uma Verdade
Inconveniente, ref erido acim a, é s uficiente s elecionar es se
título no texto e, a seguir, clicar .

Considerando a situação hipotética em que João deseja enviar a José
e a Mário uma mensagem de correio eletrônico por meio do Outlook
Express, julgue o item abaixo.

38 Caso João, antes de enviar a mensagem, inclua, no campo CC:
do aplicativo usado para o envio da mensagem, o endereço de
correio eletrôn ico de Mário, e, n o campo Para:, o en dereço
eletrônico de José, então José e Mário receberão uma cópia da
mensagem enviada por João, mas José não terá como saber que
Mário recebeu uma cópia dessa mensagem.

Texto para os itens de 39 a 43

Entre os 34 milhões de j ovens de 18 a 29 an os de idade
domiciliados n as cid ades brasileiras, 2 1,8% têm  o  cu rso
fundamental incompleto e 2,4% são formalmente analfabetos, o que
faz pensar em  qu antos o s erão de f ato. A  in cidência do
analfabetismo e da ev asão escolar difere entre estados e regiões.
Esses jovens excluídos aparecem em maior proporção (35% ) no
Nordeste e menor (18%) no Sudeste.

Esse qu adro tem  ca usas m ais prof undas do qu e as
imaginadas pelo s enso com um. A necessidade de trabalh ar e
sustentar a família é o caso de 17% do 1,7 milhão de jovens entre 15
e 17 anos de idade que abandonaram os estudos; 44% dos que não
estudam m ais n essa f aixa de idade tam bém n ão trabalh am. A o
justificar a razão pela qual abandonaram a escola, quatro em cada
dez jovens disseram ter perdido o interesse ou a convicção de que
a escolaridade os ajudaria a conquistar um bom emprego. Mesmo a
gravidez entre adolescentes é vista como um elemento que dificulta
a volta à escola, e não propriamente como a causa de abandono.

Folha de S.Paulo, 26/1/2008, p. A2 (com adaptações).

Tendo o t exto acim a com o ref erência in icial e con siderando a
abrangência do tema por ele focalizado, julgue os itens seguintes.

39 Depreende-se do tex to qu e a u niversalização do aces so ao
ensino fundamental, já praticamente conquistada pelo Brasil,
não assegura, por si só, a permanência do aluno na escola nem
garante o desempenho satisfatório em sua trajetória escolar.

40 Infere-se do texto que, com crescente intensidade, consolida-se,
entre as camadas mais simples da população brasileira, a crença
na educação como o meio lícito mais eficiente para se alcançar
uma vida melhor, inclusive em termos materiais.

Com base nos dados apresentados no texto, julgue os itens a
seguir.

41 Para além  das  con hecidas as simetrias n o cam po
econômico, o tex to in dica qu e tam bém n a área
educacional reproduz-se o q uadro de des igualdade que
acompanha a ex periência histórica brasileira, inclusive,
em termos regionais.

42 Os dados citados no texto comprovam ser a gravidez precoce
o f ator determ inante e essen cial para qu e adolesc entes
brasileiras engrossem as fileiras da evasão escolar, sobretudo
no ensino médio.

43 Os núm eros apresentados no  te xto r eiteram a  visã o
consensual de que a necessidade de trabalhar, inclusive
para au xiliar n a m anutenção da f amília, é a r azão
preponderante para qu e os  adol escentes e j ovens
brasileiros não permaneçam na escola.

Cada u m dos  iten s qu e s e s eguem ap resenta u ma s ituação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada, acerca da
legislação previdenciária brasileira.

44 Pedro trabalha em empresa que, anualmente, paga a seus
empregados participação n os lucros, de acordo com lei
específica. Em  f evereiro de 2008, P edro recebeu , por
participação nos lucros de sua empresa referentes ao ano
que passou, o equivalente a 10% de sua remuneração no
mês de dezembro de 2007, incluindo 13.o salário e férias.
Nessa situ ação, o  m ontante receb ido a títu lo d e
participação n os lu cros in tegrará a bas e de cálcu lo do
salário-de-contribuição de Pedro, dedu zidos os  valores
referentes a 13.o salário e férias.

45 Germano, segurado especial do reg ime geral, contribui
para o s istema n a proporção do res ultado da
comercialização de s ua p rodução. Nes sa s ituação,
Germano s omente terá direito à apos entadoria por
contribuição caso promova, pelo prazo legal, os devidos
recolhimentos na qualidade de contribuinte individual.

46 Regina é serv idora pú blica, titu lar de carg o ef etivo
municipal. Nessa situação, caso deseje melhorar sua renda
quando chegar o momento de se aposentar, Regina poderá
filiar-se ao regime geral da previdência social.

47 Sérgio, segurado aposentado do reg ime geral, voltou à
atividade depois de conseguir um emprego de vendedor,
tendo passado a recolher novamente para a previdência.
Nessa situação, caso sofra acidente de qualquer natureza
e f ique af astado do trabalh o, Sérgio dev erá receber
auxílio-doença.

48 Para f ins de obten ção de s alário-maternidade, L úcia,
segurada especial, comprovou o e xercício de ativ idade
rural, de forma descontínua, nos dez meses anteriores ao
início do benefício. Nessa situação, Lúcia tem direito ao
salário-maternidade no valor de um salário mínimo.

49 Antônio, segurado aposentado do regime geral, retornou
ao trabalh o, v isto qu e preten dia au mentar s eus
rendimentos m ensais. T rabalhando c omo ve ndedor,
passou a recolh er novamente para a prev idência. Nessa
situação, caso  sej a d emitido in justamente d o n ovo
emprego, A ntônio f ará j us ao r ecebimento do
seguro-desemprego cumulativamente à sua aposentadoria.

50 Lucas é beneficiário de aposentadoria especial em razão
de ter trabalhado exposto a agentes nocivos durante um
período que, de acordo com a lei pertinente, lhe garantiu
o referido direito. Nes sa situação, as despesas relativas
ao pag amento da apos entadoria de L ucas dev em ser
custeadas com  recu rsos arrecadados pela cobran ça do
seguro de acidente de trabalho.
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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES

distribuição percentual da
população brasileira por faixa etária

faixa etária 2007 2050*

0 a 14 anos 27,5 17,7

15 a 24 anos 18,3 12,6

15 a 64 anos 66,1 63,5

60 anos ou mais 9,0 24,7

70 anos ou mais 4,0 13,2

80 anos ou mais 1,2 5,3

*estimativa   Fonte: IBGE

De acor do com  dados  do IBGE, em  2007, 6,4%  da popu lação
brasileira tinha 65 anos de idade ou mais e, em 2050, essa parcela, que
constitui o g rupo de  idosos, corresponderá a 18,8% da popu lação.
Com base nessas in formações e n as apresentadas na tabela aci ma,
julgue os itens seguintes.

51 Segundo o IBGE, em 2007, para cada idoso com 65 anos de idade
ou mais, havia, em média, pelo m enos, quatro crianças de 0 a
14 anos de idade. Em 2050, para cada idoso com 65 anos de idade
ou m ais, h averá, em  m édia, n o m áximo, uma crian ça de 0 a
14 anos de idade.

52 Se, em  2050, trê s pessoas da popu lação bras ileira f orem
escolhidas ao acas o, a pro babilidade de todas  elas  terem  até
59 anos de idade é inferior a 0,4.

53 Considere-se que, em 2050, s erão aleatoriamente selecionados
três i ndivíduos, um após o ou tro, do g rupo de pes soas qu e
compõem a parcela da população brasileira com 15 anos de idade
ou mais. Nessa situação, a probabilidade de que apenas o terceiro
indivíduo es colhido t enha pe lo menos 65 an os de i dade s erá
superior a 0,5 e inferior a 0,6.

54 Considere-se que os anos de idade estejam distribuídos de  forma
eqüiprovável na faixa de 15 a 18 anos. Nessa situação, a média e
a mediana das idades nessa faixa serão ambas iguais a 16,5 anos.

55 A média de idade projetada para o ano 2050, no que se refere às
pessoas em idade potencialmente ativa para o trabalho, é superior
a 39,5 anos.

Julgue os itens seguintes, acerca de taxas de juros.

56 A taxa mensal de juros compostos que equivale à taxa semestral

de juros compostos de 10% é dada por .

57 Se, em determinado ano, a inflação for igual a 20%, s erá mais
atraente para um investidor fazer suas aplicações à taxa real de
10% do que à taxa aparente de 30%.

RASCUNHO
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Com relação a orçamento público, julgue os itens subseqüentes.

58 A chamada regra de ouro na Lei de Responsabilidade Fiscal,
que já estava estabelecida na Constituição Federal, tem como
finalidade limitar o endividamento dos entes da Federação,
de modo que só possam ser contraídas novas dívidas se o seu
produto financiar investimentos, isto é, se forem destinadas
à reposição ou ao aumento dos ativos do respectivo ente.

59 De acordo com as classificações orçamentárias, o programa,
que constitui o elo entre o plano plurianual e os orçamentos
anuais, corresponde à articulação de um conjunto de ações,
cujo res ultado es perado é ex presso por in dicadores qu e
permitem avaliar o desempenho da administração.

60 A tradicional classificação da despesa pública por elementos
é um critério em basado n o obj eto do di spêndio. C om a
adoção do orçamento-programa, a ênfase em sua concepção
é tran sferida dos  m eios para os  f ins, priorizan do-se a
classificação funcional e a estrutura programática.

Julgue os próximos itens, relativos a licitação.

61 Considere que a adm inistração ten ha an ulado licitação
durante a ex ecução do res pectivo contrato administrativo.
Nessa situação, há dever de indenizar o contratado na parte
do contrato que este já houver executado.

62 Suponha que a União pretenda contratar organização social
para o des envolvimento de ativ idades con templadas em
contrato de gestão. Nesse caso , haverá inexigibilidade de
licitação.

63 Em razão de o INSS ser autarquia especial de intervenção no
domínio econ ômico, no s aspectos de in gerência n o s etor
privado, ele não se submeterá a procedimentos licitatórios.

O instituto de previdência privada IPP paga, no início de
cada mês, a cada um de seus segurados, um auxílio — que pode
ser au xílio-doença ou  auxílio-maternidade — n o v alor de
R$ 500,00. Também no início de cada mês, o IPP concede 800
novos au xílios-doença e u ma q uantidade co nstante x de
auxílios-maternidade. Para o pagamento desses auxílios, o IPP
recorre a uma instituição financeira, tomando empréstimos à taxa
de juros simples de 2,5% ao mês.

Com referência aos meses de janeiro, fevereiro e março
do último ano, o IPP pagou R$ 90.000,00 de juros à instituição
financeira por  conta dos  em préstimos para pag amento des ses
novos auxílios.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens subseqüentes.

64 A taxa de juros simples anual proporcional à taxa de juros
cobrada pela referida instituição financeira é igual a 25%.

65 Com ref erência aos  3 m eses con siderados, a s oma dos
novos au xílios-doença p agos p elo IP P f oi i nferior a
R$ 2.000.000,00.

66 Com ref erência aos  3 m eses con siderados, o IP P
destinou m ais de R $ 1.200.000,00 para pag ar os  n ovos
auxílios-maternidade.

RASCUNHO
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Julgue os próximos itens, relativos à seguridade social.

67 Considere-se qu e técn icos da s ecretaria de f azenda de
determinado estado estejam preparando o orçamento para o
próximo ano e peçam  a Jos é Carlos que elabore propost a
para gastos em programas voltados para a promoção social.
Considere ainda que José Carlos calcule que o estado deva
aplicar R $ 500.000,00 em  prog ramas des se t ipo,
correspondentes à parcela, es tipulada em  lei, da receita
tributária líquida, estimada em R$ 100 milhões. Nesse caso,
a proposta de José Carlos é correta, pois os estados devem
vincular 0,5% de sua receita tributária líquida a programas
de apoio à inclusão e promoção social.

68 Considere que Marília, aposentada, e Lucília, pensionista do
INSS, faziam planos para v isitar familiares durante o m ês
de j aneiro e, para av aliar sua disponibilidade de recu rsos
financeiros, res olveram tom ar a m édia dos  v alores dos
benefícios que receberam durante o ano para calcular o valor
da gratificação natalina que iriam receber. Nessa situação,
Marília e L ucília escolheram um procedimento de cálcu lo
errado, pois  a g ratificação n atalina de apos entados e
pensionistas tem por base o valor dos proventos do mês de
dezembro de cada ano.

69 A s eguridade s ocial tem  com o obj etivo o caráter
democrático des centralizado da adm inistração m ediante
gestão qu adripartite, qu e envolve aposentados,
trabalhadores, empregadores e repres entantes do g overno
nos órgãos colegiados.

Em relação a direitos políticos, cada um dos itens subseqüentes
apresenta uma situação hipotética seguida de uma assertiva a ser
julgada.

70 Jean Carlos nasceu na França, filho de pai brasileiro e mãe
francesa, e, durante muitos anos, teve dupla cidadania. Em
determinado m omento, res olveu adotar unicamente a
cidadania francesa e, para tanto, abriu mão da nacionalidade
brasileira. Entretanto, atualmente, tendo resolvido voltar a
viver no Brasil, Jean Carlos pretende candidatar-se a cargo
eletivo. Nessa situação, ele não poderá fazê-lo, pois a perda
da nacionalidade brasileira em razão da opção manifestada
pelo indivíduo para aquisição da nacionalidade francesa traz
como co nseqüência a ex tinção d os d ireitos p olíticos n o
Brasil.

71 Antônio, servidor público, foi condenado por improbidade
administrativa em  decorrên cia de ato ilícito praticado n o
órgão em que estava lotado. Logo após a sentença transitada
em j ulgado, A ntônio can didatou-se a deputado es tadual.
Nessa s ituação, a can didatura de A ntônio pode s er
impugnada p ois a  condenação p or i mprobidade
administrativa im plica su spensão tem porária d os d ireitos
políticos.

72 Um grupo que reúne lideranças comunitárias, empresários,
estudantes e sindicalistas decidiu fundar partido político com
atuação nacional. Concluída a elaboração dos documentos
iniciais, representantes desse grupo dirigiram-se ao Tribunal
Superior Eleitoral (T SE) com  o obj etivo de reg istrar os
estatutos da n ova ag remiação para a org anização dos
diretórios regionais. Nessa situação, o registro no TSE ainda
não pode ser efetivado, pois, de acordo com a Constituição
Federal, o partido dev e, prim eiro, adqu irir per sonalidade
jurídica, no caso, de direito público.

Em 2007, Lúcio requereu aposentadoria por tempo de
serviço perante o INSS por ter atingido a idade mínima exigida
para o benefício e 35 anos de contribuição. O INSS indeferiu o
requerimento porque não considerou o período trabalhado em XY
Comércio L tda., tem po de s erviço recon hecido e an otado n a
carteira de trabalh o de L úcio por força de s entença trabalhista
transitada em  j ulgado. A nte tal in deferimento, o trabalh ador
solicitou ao INS S cópi a do proce sso adm inistrativo em  qu e
constava o indeferimento ou certidão circunstanciada de inteiro
teor do processo, mas o servidor que o atendeu recusou-se a lhe
fornecer a documentação solicitada.

Considerando essa situação hipotética, julgue os seguintes itens.

73 É direito de L úcio o recebim ento da certidão, qu e dev e
retratar f ielmente os  f atos ocorridos  n o proces so de
requerimento de aposentadoria.

74 Na hipótese em questão, Lúcio poderá impetrar mandado de
segurança para obter a certidão.

75 Na s ituação des crita, L úcio poderia ter  seu pedido de
aposentadoria atendido caso não obtivesse resposta nos 30
dias subseqüentes ao requerimento, pois a omissão do INSS
em responder a pleito de aposentadoria em período superior
a 30 dias implica o deferimento da pretensão.

Com base nos conceitos gerais e no histórico da administração,
julgue o item abaixo.

76 Os modelos de administração, organização e sociedade que
emergiram da Revolução Industrial tiveram Marx como um
de seus principais críticos, o qu al exerceu forte influência
sobre sindicatos e partidos políticos. Entre outros aspectos,
Marx propunha, em contraposição ao poder dos capitalistas
sobre o Estado, um modelo alternativo de gestão embasado
na propriedade coletiva dos meios de produção.

A respeito de atos administrativos, julgue os itens a seguir.

77 A presunção de legitimidade do ato administrativo implica
que cabe ao administrado o ônus da prova para desconstituir
o referido ato.

78 O ato discricionário pode ser motivado após a sua edição.

79 O Poder Judiciário pode revogar ato administrativo violador
do princípio da legalidade administrativa.

A respeito de administração financeira, julgue o próximo item.

80 As decis ões f inanceiras in erentes à ativ idade d e u ma
empresa —  d e c aptação e a plicação de recu rsos — s ão
interdependentes, pois a v iabilidade dos n egócios a lon go
prazo tem de assegurar aos capitais investidos na empresa
remuneração s uperior a o r etorno e sperado p elos
investimentos que ela realiza.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
A respeito de conceitos fundamentais de arquivologia, julgue os
itens a seguir.

81 A j ustificativa para org anização de arqu ivos de órg ãos
públicos está na ordem direta do interesse de três tipos de
usuários que deles fazem uso: o administrador, o cidadão e
o pesquisador.

82 O do cumento de arqu ivo é u m tipo de m aterial qu e tem
como objetivo principal informar para instruir ou ensinar.

83 Na arqu ivologia, dif erentemente do qu e ocorre n a
biblioteconomia, não se trabalha com documentos múltiplos
nem com tipologias uniformes, passíveis de se submeterem
a uma estrita normalização de processamento técnico.

84 O formato dado a u m documento de arquivo é o fator que
determina o uso e o destino de armazenamento futuro desse
documento.

A in formação g overnamental é u m dos prin cipais
componentes dos dispositivos de mediação no jogo democrático
que envolve Estado e sociedade civil. Isso pressupõe, no mínimo,
que o Es tado reconheça a in formação como recurso gerencial
intrínseco a to das as su as ações e o bjeto de políticas públicas
específicas. 

José Ma ria Ja rdim. Políticas de informação governamental: a
construção de governo eletrônico na administração pública federal
do Brasil. DataGramaZero, v. 4, n.o 2, abr./2003 (com adaptações).

Com relação ao tex to acim a e acerca do g erenciamento da
informação e g estão de docu mentos aplicados aos  arqu ivos
governamentais, julgue os itens de 85 a 101.

85 O crescimento e a div ersificação das  ativ idades da
administração pú blica tradu ziram-se n o au mento das
necessidades de in formação den tro do aparelho
governamental e, paralelam ente, na geração de cres centes
volumes de documentos.

86 A idéia de que os documentos arquivísticos podem cumprir
um ciclo de vida teve pequena repercussão na arquivologia
brasileira.

87 Um dos propósitos do programa de gestão de documentos é
o estabelecimento de estruturas e procedimentos apropriados
à operação arqu ivística, em  f unção da pr odutividade e
eficiência do serviço dentro da administração.

88 A Lei n.o 8.159/1991, conhecida como Lei dos Arquivos, e
o decreto de criação do Sistema de Gestão de Documentos
de Arquivo (SIGA) são marcos jurídicos da implantação da
gestão de documentos na administração pública federal.

89 A noção de pré-arquivo está superada, sob o ponto de vista
terminológico, n o âm bito da com unidade arqu ivística
brasileira, q ue p assou a u tilizar o conceito d e arq uivo
corrente.

90 Os instrumentos de gestão arquivística, como, por exemplo,
o plano de classificação e a tabela de temporalidade são as
bases técnicas do programa de gestão de documentos.

91 A produção, a organização e a m anutenção da informação
governamental s ão f ortemente in fluenciadas pelas
características da administração pública brasileira.

92 Os es tudos acerca da in formação arqu ivística n a
administração pú blica bras ileira e de s eus u suários es tão
muito avançados. Por meio deles, sabe-se quem a produz,
por que razão e em que condições essa produção é feita, e
como e quando se necessita dessa informação ao longo do
processo decisório.

93 A tran sferência de docu mentos para arqu ivamento
intermediário, o recolhimento para guarda permanente e o
uso racional dos  recu rsos tecn ológicos s ão ativ idades do
programa de gestão de documentos.

94 A elaboração de diretrizes  em relação ao recebim ento,
classificação, tramitação e arquivamento de documentos de
uso corrente é u m dos desafios do prog rama de g estão de
documentos.

95 A prim eira f ase da g estão de docu mentos, den ominada
criação de documentos, compreende o controle, a utilização
e o  a rmazenamento d os d ocumentos n ecessários para a
realização ou facilitação das atividades de uma organização.

96 Apesar de a criação de docu mentos ser inicialmente uma
responsabilidade de cada órgão público, é essencial que o
Arquivo Nacion al es teja en volvido n a preparação e n a
implementação de diretrizes relativas à criação e manutenção
dos documentos dentro dos órgãos públicos.

97 Um dos objetivos da g estão de docu mentos é a def inição
criteriosa da parcela de docu mentos qu e con stituirá o
patrimônio arquivístico de um país.

98 A gestão da informação restringe-se à informação de dados
criados por computadores ou neles armazenados.

99 A concepção s istêmica do proces so in formativo ou  de
conhecimento, con struída com o um  modelo de g estão
integrada e coorden ada com todos  os  modelos de gestão
existentes na organização, modificou os objetivos da gestão
de documentos.

100 A proteção dos  documentos ativos, em caso de s inistro, é
prevista na gestão de diretrizes e na gestão de informes, que
são elementos do programa de gestão de documentos.

101 A informação que norteia e, ao m esmo tempo, resulta do
processo decisório organizacional é, por s ua natureza, de
caráter não-orgânico e, portanto, não-arquivístico.
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Acerca dos arquivos correntes, intermediários e da avaliação de
documentos, julgue os itens a seguir.

102 A existência de arquivos correntes é justificada por questões
exclusivamente econômicas.

103 A existência de valor primário é uma das características do
arquivo intermediário.

104 Os documentos podem passar pelas três idades documentais,
mas, obrigatoriamente, apenas pelos arquivos correntes.

105 Os documentos pertencentes ao arquivo intermediário devem
ser recolhidos ao arquivo permanente no momento em que
desaparecer o valor secundário desses documentos.

106 É conhecido como prazo de prescrição o intervalo de tempo
durante o qu al o poder pú blico, a em presa ou  q ualquer
interessado guardam o documento por precaução, antes de
eliminá-lo ou  en caminhá-lo para g uarda def initiva n o
arquivo permanente.

107 No que se refere ao documento, valor mediato corresponde
a valor primário ou administrativo.

108 A s upervisão das  elim inações de docu mentos ou
recolhimentos ao arqu ivo perm anente, de acordo com  o
estabelecido nas tabelas de temporalidade, é de competência
da comissão de avaliação de documentos de um órgão.

Considerando que o protocolo constitui importante momento da
gestão de documentos, julgue os itens que se seguem.

109 Um documento de ar quivo (ofício, memorando, relatório,
projeto etc.) pode ser protocolado em qualquer unidade de
órgão ou entidade, mas a abertura de proces so ou de u m
novo volume de processo deve ser feita, exclusivamente, no
setor de protocolo.

110 Os docu mentos de arquivo prot ocolados dev em s er
arquivados permanentemente nos setores de protocolo.

111 O documento que entra no órgão por meio de malote ou de
serviço de entrega deve seguir diretamente ao destinatário,
sendo pres cindível registrá-lo n o s etor de prot ocolo do
órgão.

Acerca das tipologias documentais e de seus respectivos estudos,
julgue os itens a seguir.

112 Os estudos de tipologia oferecem importante contribuição no
entendimento do processo documental, visto que, por meio
deles, é possível compreender por que e como o documento
é estruturado no momento de sua produção.

113 O documento público pode ser estudado a partir da matéria,
do meio e do conteúdo. Quanto ao meio, este pode ser físico
— tipolog ia da es pécie documentária — ou  funcional —
distinção entre original e cópia.

114 Os ates tados, certidões , tras lados e cópias  certif icadas
pertencem à  c ategoria d e d ocumentos te stemunhais d e
assentamento.

Julgue os itens seguintes, quanto à teoria e prática de arranjo em
arquivos permanentes.

115 A organização dos arquivos permanentes pode ser feita por
fundos ou por grandes temas.

116 A partir do estudo do material a ser tratado como conjunto
administrativo funcional, chega-se ao quadro de arranjo.

117 O f ato de o s ubgrupo de u m qu adro de arranjo s er
estabelecido em relação às funções de u m órgão pode s er
justificado pela instabilidade institucional, causa de muitas
reorganizações estruturais.

118 O arqu ivista, dev ido ao pri ncípio d a santidade, não pode
alterar o arranjo dado aos documentos pelo órgão de origem,
ainda qu e ele s eja in inteligível, cabendo ao arqu ivista
resolver o problema na descrição.

Acerca do programa descritivo, julgue os itens a seguir.

119 A descrição consiste em um conjunto de ferramentas e de
tarefas com o  objetivo de in formar sobre o con teúdo dos
documentos.

120 Na operaçã o denominada des crição de docu mentos, s ão
fornecidas as  au torias, a  caracterização das  tipolog ias do
documento, a função implícita, os assuntos e as datas (tópica
e cronológica).

121 A funç ão des crição de docu mentos n ão é ditada pelos
interesses da pes quisa, ain da qu e es ta es teja v inculada à
proveniência e à funcionalidade do documento.

122 Entre as  caracterís ticas da  clas sificação, in clui-se a
capacidade descritiva.

123 O g uia of erece a possibilidade  de se descrev erem os
documentos com  g rande n ível de prof undidade e com
satisfatória quantidade de informação para os usuários.

124 Considerando-se qu e, n a elaboração de in strumentos de
pesquisa, dev e-se partir do g eral para o particu lar, o
inventário deve ser o primeiro instrumento a ser elaborado,
visto que ele fornece uma visão plena dos fundos e de todos
os conjuntos documentais que fazem parte do arquivo.

Julgue os itens subseqüentes, que se referem às políticas públicas
dos arquivos permanentes.

125 As ações  cu lturais e educativas, m ais do qu e as  f unções
arquivísticas referentes ao processamento técnico, conferem
ao arquivo contornos sociais e projeção na comunidade.

126 Palestras, debates, lançamentos de obras e concursos sobre
temas d e h istória g eral d o B rasil e h istória reg ional são
atividades educativas importantes nos arquivos, e de alçada
exclusiva dos museus e centros de documentação.

127 Os arqu ivos de u m órg ão pú blico dev em at ender
fundamentalmente às necessidades da administração, o que
não im pede a su a u tilização, p or exemplo, co mo m eio
didático e de pesquisa.

128 Os arquivos, antes mesmo da classificação, da avaliação e da
descrição dos docu mentos, de vem ser u tilizados em
atividades educativas e culturais.
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À luz dos dispositivos legais sobre arquivos, no Brasil, julgue os

itens que se seguem.

129 O SIGA tem como objetivo garantir ao cidadão e aos órgãos

e entidades da adm inistração pública federal o aces so aos

documentos de arqu ivo e às  in formações n eles con tidas,

preservando os  as pectos de s igilo e as  res trições

administrativas ou legais.

130 O Min istério do P lanejamento, Orçam ento e Ges tão

substitui, quando n ecessário, o  Co nselho Nacio nal d e

Arquivos, órgão central do SIGA.

131 Sob o aspecto leg al, a políti ca n acional de arqu ivos é

constituída p or leis, d ecretos e re soluções d o Co nselho

Nacional de Arquivos e instruções normativas do Arquivo

Nacional.

132 É tarefa do Conselho Nacional de Arquivos implementar a

política nacional de arquivos.

133 O direito de receber dos  órgãos públicos informações de

interesse particular, coletivo ou geral só é limitado quando

a at ribuição de s igilo é im prescindível à s egurança da

sociedade ou do Estado.

Acerca da microfilmagem aplicada aos documentos arquivísticos,

julgue os seguintes itens.

134 A microfilmagem sistemática de séries ou de fundos inteiros

deve ser efetuada em caráter excepcional.

135 A microfilmagem é indicada para documentos com prazos de

guarda entre um e três anos.

136 A baixa velocidade de recuperação, o acesso individual e a

perda de resolução devido a có pias sucessivas constituem

desvantagens da microfilmagem.

137 Na microfilmagem de substituição, os documentos originais

podem s er elim inados após  a reprodu ção, inc luindo-se

aqueles de valor permanente. 

138 No processo de microfilmagem, o f ilme original e o f ilme

cópia devem ser armazenados em locais distintos.

139 O f ilme com  os  docu mentos m icrofilmados deve con ter,

obrigatoriamente, a imagem de abertura e, opcionalmente, o

termo de encerramento.

Julgue os iten s s eguintes, qu anto à g estão de docu mentos
eletrônicos e à digitalização de documentos arquivísticos.

140 A av aliação e a des tinação dos  docu mentos arqu ivísticos
digitais obedecem a uma legislação específica e diferenciada
daquela que regulamenta os documentos em suporte papel.

141 Para garantir a integridade e a acessibilidade de longo prazo
dos documentos arquivísticos, o sistema eletrônico de gestão
arquivística de documentos adota requisitos funcionais, não-
funcionais e metadados.

142 Informações e  documentos arquivísticos que tenham sido
produzidos, recebidos  ou  arm azenados em m eio dig ital,
devido às especificidades que apresentam, não podem ser
eliminados.

143 Os documentos arq uivísticos d igitais tran sferidos o u
recolhidos ao A rquivo Nacional devem estar sob a  forma
criptografada.

144 A ativ idade de av aliar e ates tar a autenticidade dos
documentos transferidos ou recolhidos ao Arquivo Nacional
é feita a partir de metadados e de outras informações, para
apoiar a presunção de autenticidade.

Acerca da preservação, conservação e restauração de documentos
arquivísticos, julgue os itens a seguir.

145 A despeito da importância da utilização dos equipamentos de
proteção individual na tarefa de higienização de documentos,
inexiste norma regulamentadora sobre esse assunto.

146 Na h igienização de d ocumentos, a lém d e s e r emover a
poeira, qu e con tém partícu las de areia qu e co rtam e
arranham os  docu mentos, dev em ser retirados  obj etos
danosos, como grampos, clipes e prendedores metálicos. 

147 Documentos com menos de 75 cm devem ser armazenados
na posição horizontal, separados uns dos outros, em estantes
que ofereçam muita segurança. 

148 Os jornais são, tanto quanto as fotografias, muito suscetíveis
ao amarelecimento quando expostos à luz.

149 A lam inação, técn ica qu e co nsiste em  m ergulhar o
documento em ban ho de cola, au menta a res istência do
documento e não prejudica a visibilidade.

150 Na encapsulação, coloca-se um documento entre duas folhas
de material transparente e inerte, selando-as ou prendendo-as
pelas bordas.
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